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1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação  de  empresa  especializada  para  prestação  de  serviços  elétrico  e  de  cabeamento
estruturado para o laboratório de informática do CCJS - UFCG, com fornecimento de materiais, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste temo de referência e seus anexos, nos termos
da tabela abaixo:

GRUPO ÚNICO

ITEM    ESPECIFICAÇÃO CATSER/
CATMAT

UNIDADE DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 FORNECIMENTO  DE  TERMINAL  OU
CONECTOR  DE  PRESSÃO  PARA
CABO 2,5MM2.

481149
Pacote com 100

unidades 01 R$ 260,00 R$ 260,00

2
FORNECIMENTO  DE  ROLO  DE  CABO
DE  COBRE  FLEXÍVEL  ISOLADO,  2,5
MM²,  ANTI-CHAMA  450/750V,  PARA
CIRCUITOS  TERMINAIS  COM  100
METROS.

470419 Unidade 18 R$ 267,20 R$ 4.809,60

3
FORNECIMENTO DE  CAIXA DE

PASSAGEM ELÉTRICA EM PVC  15 X

15 X 10 CM (SOBREPOR).

393887 Unidade 07 R$ 50,23 R$ 351,61

4 FORNECIMENTO  DE  CANALETA

SISTEMA  "X"  50MM  X  20  MM  DE

02(DOIS) METROS DE COMPRIMENTO,

COM  FITA  DUPLA  FACE  E

DIVISÓRIA.

362615 Unidade 83 R$ 74,96 R$ 6.221,68
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5 FORNECIMENTO  DE  CAIXA  DE

PASSAGEM P V C 4 " X 2 "

EMBUTIDA,  COM  SUPORTE,  PLACA  E

TAMPA CEGA.

440891 Unidade 17 R$ 23,09 R$ 392,53

6 FORNECIMENTO  DE  TOMADA  DUPLA

2P+T UNIVERSAL, "SISTEMA X", DE 10

AMPERES.  REF.  1434,  FAME  OU

SIMILAR.

460998 Unidade 165 R$ 35,00 R$ 5.775,00

7 FORNECIMENTO DE  TOMADA PARA
LÓGICA,  RJ45,  SOBREPOR
SISTEMA X APARENTE.

421194 Unidade 165 R$ 24,16 R$ 3.986,40

8 FORNECIMENTO  DE  DISJUNTOR

MONOPOLAR  TIPO  DIN,  CORRENTE

NOMINAL DE 20A.

484195 Unidade 17 R$ 15,60 R$ 265,20

9 FORNECIMENTO  DE  ROLO  DE
ELETRODUTO  FLEXÍVEL
CORRUGADO  REFORÇADO, PVC,
DN  32 MM (1"), COM 25 METROS
PARA  CIRCUITOS TERMINAIS,
INSTALADO EM FORRO.

446083 Unidade 03 R$ 180,89 R$ 542,67

10 FORNECIMENTO  DE  ROLO  DE
ELETRODUTO  FLEXÍVEL
CORRUGADO  REFORÇADO, PVC,
DN  32 MM (1"), COM 25  METROS
PARA  CIRCUITOS TERMINAIS,
INSTALADO EM PAREDE.

446083 Unidade 03 R$ 180,89 R$ 542,67

11 FORNECIMENTO  DE  PATCH  CORDS

CAT.6 COM 2,50M.

465452 Unidade 165 R$ 31,00 R$ 5.115,00

12 SERVIÇO  DE  INSTALAÇÃO
ELÉTRICA – PREDIAL DOS ITENS (01
AO 11) SEGUINDO  AS ORIENTAÇÕES
DO  PROJETO  ELÉTRICO  DO
LABORATÓRIO  DE  INFORMÁTICA  DO
CCJSUFCG, QUE FOI CRIADO  POR
ENGENHEIRO DA PU – UFCG.

1538 Serviço 01 R$ 12.183,33 R$ 12.183,33
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O(s)  serviço(s)  objeto  desta  contratação  são  caracterizados  como  comum(ns),  conforme  justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.2. O prazo  de vigência  da  contratação é de  06  (seis)  meses contados da  assinatura do  contrato,
prorrogável, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

1.4. Os  materiais  que  não  forem  utilizados  deverão  ser  entregue  a  Subprefeitura  Setorial  do  CCJS,
mediante termo de devolução de material.

1.5. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

1.6. Para  evitar  fracionamento  na  contratação,  assim  os  itens  foram  agrupados  por  ser  de  natureza
semelhante e objetivando ter uma única empresa para prestação do serviço (Art. 5º e Parágrafo único
do mesmo Art. do Decreto 7.892/2013 e Acórdão TCU 2.401/2006 do Plenário).

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta das
informações básicas deste termo de referência.

3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3.2        Os serviços a serem contratados se enquadram como serviços não - continuados, pois está de
acordo com o inciso XVII da lei 14.133/2021 que diz:

3.2.1     Os serviços não contínuos ou contratados por escopo: são aqueles que impõem ao contratado o
dever  de  realizar  a  prestação  de  um  serviço  específico  em  período  predeterminado,  podendo  ser
prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto; Assim, o serviço
com fornecimento de materiais a ser contratado será realizado uma única vez.

3.2.2     Os materiais e serviços a serem realizados tiveram como base o projeto elétrico e a planilha
orçamentária realizada por engenheiro da PU - Sede, constante no processo SEI nº 23096.002477/2023-
16, onde foi solicitado a realização do projeto que serviu como base nas descrições e quantidades de
materiais e serviços a serem licitados para a realização dos serviços no laboratório de informática do
CCJS- UFCG.

3.2.3 Na descrição  das  especificações dos  itens  a  serem licitados,  foram observados as  descrições
realizadas por técnico especializado, ou seja não foram utilizadas especificações excessivas, irrelevantes
ou  desnecessárias,  que  podem  impedir  a  competitividade  ou  favorecer  a  contratação  de  prestador
específico.

3.2.4     As  quantidades  dos  itens  que  constam  neste  termo  de  referência,  seguiram  a  planilha
orçamentária SEI nº 4510132, com o acréscimo de 10 (dez) porcento por questão de segurança para a
realização dos serviços, fato que foi detalhado em planilha SEI nº 4510228, da justificativa de aquisição
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de materiais e serviços individualizado.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1.Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Adotar critérios para aquisição e uso de equipamentos e complementos que promovam a redução
do consumo de água.

4.1.2.  Utilizar equipamentos na prestação dos serviços que apresentem eficiência energética e redução
de consumo de energia sempre que possível.

4.1.3     Deverá  realizar  verificações  e,  se  for  o  caso,  manutenções  periódicas  nos  seus  aparelhos
elétricos e evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

4.1.4     Utilizar  de  materiais  que  sejam  reciclados,  reutilizados  e  biodegradáveis,  e  que  reduzam a
necessidade de manutenção.

4.1.5     Observar  os  requisitos  ambientais  para  a  obtenção  de  certificação  do  Instituto  Nacional  de
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor
impacto ambiental em relação aos seus similares.

4.1.5 Acondicionar os bens, preferencialmente, em embalagem individual adequada, com o menor
volume possível,  que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir  a máxima proteção durante o
transporte e o armazenamento.

4.1.6 Não usar bens que contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada
na diretiva  RoHS (Restriction of  Certain  Hazar  dous Substances),  tais  como mercúrio (Hg),  chumbo
(Pb),cromo  hexavalente (Cr (VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-
polibromados (PBDEs).

4.1.7     fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a
execução de serviços.

4.1.8     realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados, na fonte geradora, e a sua destinação
às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta
seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de
1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006.

4.1.9    Indicação de marcas ou modelos (Art.     41,     inciso     I,     da     Lei     nº     14.133,     de     2021  ):

4.2. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou
modelo(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares: item 06 (seis) do
quadro constante na definição do objeto: FAME ou de qualidade similar, equivalente ou superior.

Subcontratação

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação
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4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos  artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

4.4.1 Os serviços são estimados/contigentes, de pequena monta por chamado, diferente de uma
serviço total de médio ou grande vulto. No caso do serviço em tela, a partir dos primeiros chamados e do
acompanhamento via IMR, podem ser apreciadas/amenizadas/reduzidas às possibilidades de prejuízos
para edilidade.

Vistoria

4.5. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno
das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de
realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-
feira, das 07:00 às 11:00 horas às 13:00 às 17:00 horas.

4.6. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.7. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente
identificado,  apresentando  documento  de  identidade  civil  e  documento  expedido  pela  empresa
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.8 Caso o licitante opte  por  não realizar  a  vistoria,  deverá prestar  declaração formal  assinada pelo
responsável  técnico  do  licitante  acerca  do  conhecimento  pleno  das  condições  e  peculiaridades  da
contratação.

4.9 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das
instalações,  dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,
devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

4.10  O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se
até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

4.11  A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

Requisitos complementares

Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte (INCLUSÃO):

4.11.1 Contratação de empresa especializada e com experiência comprovada no ramo de atividade
do presente objeto licitatório.

4.11.2 A empresa contratada deve estar em conformidade com a legislação trabalhista, com quadro de
funcionários capacitado, para a manutenção das condições necessárias ao regular desenvolvimento das
atividades da contratante. 

4.11.3   Com regularidade fiscal e financeira.

4.11.4   Além disso, os materiais e peças empregados pela CONTRATADA deverão atender a melhor
relação  entre  custos  e  benefícios,  considerando-se  os  impactos  ambientais,  positivos  e  negativos,
associados ao serviço.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
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Condições de Execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato.

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos,
frequência e periodicidade de execução do trabalho:

5.1.2.1  A recomposição do telhado e sua vedação, quando necessário, deverão ser

realizadas de forma a não permitir  infiltração de água da chuva, uma vez que fará parte da
garantia dos serviços. 

5.1.2.2 Rebocar, emassar e pintar a parede no lugar que foi quebrado na cor padrão do ambiente. 

5.1.2.2.3   Desmontagem e montagem de forro PVC, onde houver necessidade.

5.1.2.2.4   Reparar forro de gesso avariado em decorrência da prestação do serviço.

5.1.2.3.5 Todas as intervenções necessárias em alvenaria como furação, reboco, acabamento,
pintura, deverão ser realizadas pela CONTRATADA. Os furos necessários devem ser executados
na alvenaria e não nos elementos da estrutura de concreto armado (vigas, lajes e pilares) e deverá
ser feito acabamento posterior à instalação.

5.1.2.3.6 Todos os materiais e mão-de-obra a serem empregados nos serviços deverão ser de
primeira qualidade. Serão recusados pela Fiscalização materiais não especificados ou serviços
imperfeitos que deverão ser prontamente refeitos a expensas da CONTRATADA.

5.1.2.3.7  Após  a  instalação,  o  local  deverá  ser  entregue  em  perfeito  estado  de  limpeza  e
conservação. Todo entulho (sujeira) deverá ser removido pela empresa contratada.

5.1.3. Cronograma de realização dos serviços:

5.1.3.1 A Contratante emitirá Ordem de Serviço indicando a demanda de serviços a

serem realizadas.

5.1.3.2  Ao final de cada serviço é de responsabilidade da Contratada sanar danos na pintura,

revestimentos,  forro,  divisórias,  esquadrias,  entre  outros  danos  causados  pela  execução  dos
serviços.

5.1.3.3  É de responsabilidade da Contratada a regularização da alvenaria com massa corrida,

lixamento e pintura seguindo os padrões originais de tinta e cor do local  interna e externa da
alvenaria, caso haja danos. 

5.1.3.4   A empresa Contratada é responsável pela limpeza do local ao término dos serviços

de manutenção. 

5.1.10  A equipe da Contratada que realizará os serviços deverão se apresentar devidamente

fardados e identificados por crachás, como também fazer uso dos equipamentos de proteção
individual – EPI.

5.1.11  Os  serviços  prestados  pela  Contratada  e  as  peças  por  ela  fornecidas  deverão  ter

garantia, no mínimo, de 02 (dois) anos e de 01 (um) ano respectivamente. 

Local e horário da prestação dos serviços
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5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço : Laboratório de Informática do CCJS, que fica
localizado na Unidade II do Campus de Sousa - PB: Centro de Ciências Jurídicas e Sociais da UFCG,
Rodovia Governador Antônio Mariz, KM 466,5 – BR – 230 – Sousa-PB, CEP: 58805-290.

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: de 07:00 às 17:00h, nos dias úteis.

5.4 Em casos em que a interrupção dos serviços possam gerar prejuízos a instituição, e após prévia
solicitação à fiscalização do contrato e mediante a autorização da direção de Centro, esses horários e
dias das realizações de serviços podem ser flexibilizados. 

Rotinas a serem cumpridas

5.4. A execução contratual observará as rotinas [abaixo] / em anexo

5.4.1. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias
para a prestação do serviço. 

5.4.2.  Além disso, os materiais e peças empregados pela CONTRATADA deverão atender a
melhor relação entre custos e benefícios, considerando-se os impactos ambientais, positivos e
negativos, associados ao serviço. 

Materiais a serem disponibilizados

5.5. Para  a  perfeita  execução  dos  serviços,  a  Contratada  deverá  disponibilizar  os  materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

5.5.1.  Todas as ferramentas necessárias para a execução dos serviços serão custeadas pela
contratada; 

5.5.2.  Os EPIS de todos os funcionários que executarão os serviços serão custeados pela
contratada; 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.6. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.6.1.  A solução disponibilizada é exequível e continuada compatível com a realidade da instituição,
uma  vez  que  o  tipo de  solução  já  é  realizado  pelo  Centro  de  Ciências  Jurídicas  e  Sociais  da
Universidade Federal  de Campina Grande. Neste caso, eliminar-se-ia outros estudos,  mais morosos,
para a futura contratação, mantendo a contratação por execução de serviços efetivamente executados de
acordo com as especificações técnicas dos materiais e serviços constantes no termo de referência, cuja
plausibilidade  diante  do  mercado  é  usual  e  possui  histórico  comprovado  pelas  contratações  deste
Campus e em órgãos similares regionais.

   Especificação da garantia do serviço (art.     40,     §1º,     inciso     III,     da     Lei     nº     14.133,     de     2021  )

5.7. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no mínimo 24
(vinte e quatro) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo
do objeto.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

a.  Não  serão  necessários  procedimentos  de  transição  e  finalização  do  contrato  devido  às
características do objeto.
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6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1.O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial.

6.2. Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o  cronograma  de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,  anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3.As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos  mecanismos  de  fiscalização,  das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver,
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A Contratada  designará  formalmente  o  preposto da  empresa,  antes  do  início  da  prestação  dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período
de realização dos serviços.

6.8. A  Contratante  poderá  recusar,  desde  que  justificadamente,  a  indicação  ou  a  manutenção  do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a  assegurar  os  melhores  resultados  para  a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, II);

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, III);

6.13.O  fiscal  técnico  do  contrato  informará  ao  gestor  do  contato,  em tempo  hábil,  a  situação  que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
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necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.14.No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, V);

6.15.O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.16. O  fiscal  administrativo  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da
contratada,  acompanhará  o  empenho,  o  pagamento,  as  garantias,  as  glosas  e  a  formalização  de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente  na  solução  do  problema,  reportando  ao  gestor  do  contrato  para  que  tome  as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.18. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

6.18.1.  Reportar-se ao Preposto e tomar as devidas providências pertinentes para que sejam
corrigidas todas as falhas detectadas durante a execução dos serviços

Gestor do Contrato

6.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.20.O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,
II).

6.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento,  e  anotará os problemas que obstem o fluxo normal  da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
21, III).

6.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção
ao  seu  desempenho  na  execução  contratual,  baseado  nos  indicadores  objetivamente  definidos  e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.23.O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo  administrativo  de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.24.O gestor  do  contrato  deverá  elaborar  relatório  final  com informações  sobre  a  consecução dos
objetivos  que  tenham  justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a  serem  adotadas  para  o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
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6.25.O  gestor  do  contrato  deverá  enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de  contratos  para  a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme
previsto no Anexo I.

7.1.1.Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da
prestação dos serviços.

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.3.1. O preço do serviço será o valor do item contido na proposta comercial da licitante
vencedora. 

7.3.2. O pagamento dos serviços será condicionado ao ateste do(s) responsável(is)pela fiscalização
e acompanhamento do Contrato.

Somente poderão ser atestados ou medidos os serviços efetivamente concluídos.

7.3.4 A verificação da conformidade dos serviços executados será realizado com base nos
parâmetros previstos neste Termo de Referência. 

7.3.5 Poderá haver ajustes nos valores finais pagos À contratada, conforme previsto no Instrumento de
Medição de Resultados (IMR).

Do recebimento

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de
2022).

7.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246,
de 2022).

7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.  (Art.  23,  X,
Decreto nº 11.246, de 2022)
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7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista
técnico e administrativo.

7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.9.1.Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.9.2.O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir,  remover,  reconstruir  ou substituir,  às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última
e/ou  única  medição  de  serviços  até  que  sejam sanadas  todas  as  eventuais  pendências  que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.9.3.A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas  todas  as  eventuais  pendências  que  possam  vir  a  ser  apontadas  no  Recebimento
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.9.4.O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.9.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidade

7.10. Quando a fiscalização for  exercida por  um único servidor,  o Termo Detalhado deverá conter  o
registro,  a análise  e  a  conclusão  acerca  das  ocorrências  na  execução  do  contrato,  em relação  à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisório, por  servidor  ou  comissão designada pela  autoridade  competente,  após  a  verificação  da
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos:

7.11.1. Emitir  documento comprobatório  da avaliação realizada pelos fiscais  técnico,  administrativo  e
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.11.2.Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas  contratuais  pertinentes,  solicitando  à  CONTRATADA,  por  escrito,  as  respectivas
correções;

7.11.3.Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.11.4. Comunicar  a  empresa  para  que  emita  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura,  com  o  valor  exato
dimensionado pela fiscalização.
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7.11.5.Enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de  contratos  para  a  formalização  dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do  art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

7.13. Nenhum  prazo  de  recebimento  ocorrerá  enquanto  pendente  a  solução,  pelo  contratado,  de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.14 O recebimento provisório ou definitivo  não excluirá  a responsabilidade civil  pela  solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.16. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso         II         do   art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.17. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

7.17.1. o prazo de validade;

7.17.2. a data da emissão;

7.17.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.17.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.17.5. o valor a pagar; e

7.17.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.19. A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.20.A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público,  bem como
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.21.Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo,  apresente sua defesa.  O prazo poderá ser  prorrogado uma vez,  por  igual  período, a
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critério do contratante.

7.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.23. Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão
contratual  nos  autos do processo administrativo  correspondente,  assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.25. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77,
de 2022.

7.26. No  caso  de  atraso  pelo  Contratante,  os  valores  devidos  ao  contratado  serão  atualizados
monetariamente  entre  o  termo  final  do  prazo  de  pagamento  até  a  data  de  sua  efetiva  realização,
mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária, pois não existe um índice específico
para o serviço a ser contratado.

Forma de pagamento

7.27. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

7.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.29.1.          Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,  serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

7.30. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da  Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de  documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário  favorecido  previsto  na  referida  Lei
Complementar.

8. Critérios de seleção do fornecedor

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

7.1. O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de  LICITAÇÃO,  na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor
preço.

Regime de execução
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7.2.O regime de execução do contrato será de empreitada por Preço Global.

Exigências de habilitação

7.3.Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

7.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

7.5. Empresário individual:  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,  a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

7.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://  www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-   br/empreendedor;

7.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

7.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência,  sucursal  ou  estabelecimento,  a  qual  será  considerada  como sua sede,  conforme  Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

7.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

7.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas  Jurídicas  ou  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis  onde  opera,  com averbação  no
Registro onde tem sede a matriz

7.11. Sociedade  cooperativa:  ata  de  fundação  e  estatuto  social,  com  a  ata  da  assembleia  que  o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

7.12. Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

7.13.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

7.14. Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de  certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta         nº         1.751,         de         02         de         outubro         de         2014      
, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

7.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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7.16. Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

7.17.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao
domicílio  ou  sede  do  fornecedor,  pertinente  ao  seu  ramo  de  atividade  e  compatível  com o  objeto
contratual;

7.18. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital]  ou [Municipal/Distrital]  do domicílio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

7.19.Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos  [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relacionados  ao  objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a  apresentação  de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

7.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

7.21.Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea
“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

7.22.Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -  Lei nº 14.133, de
2021, art. 69, caput, inciso II);

7.23.Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

7.23.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a
1 (um);

7.23.2.As  empresas  criadas  no  exercício  financeiro  da  licitação  deverão  atender  a  todas  as
exigências  da habilitação  e  poderão  substituir  os  demonstrativos  contábeis  pelo  balanço  de
abertura; e

7.23.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

7.23.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

7.24.Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação
patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.

7.25.As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 65, §1º).

7.26. O  atendimento  dos  índices  econômicos  previstos  neste  item  deverá  ser  atestado  mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica
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7.27. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

7.28.A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico
do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

7.29.Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, em plena validade;

7.29.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no
momento da assinatura do contrato,  da solicitação de registro  perante a  entidade profissional
competente no Brasil.

7.30. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o objeto  desta contratação,  ou com o item pertinente,  por meio da
apresentação  de  certidões  ou  atestados,  por  pessoas  jurídicas  de  direito  público  ou  privado,  ou
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

7.30.1.Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas:

7.30.1.1 Dados de identificação do emissor (nome, CNPJ e Endereço).

7.30.1.2 Dados de identificação da empresa (nome, CNPJ e Endereço).

7.30.1.3 Assinatura e dados do responsável pelo atestado (nome e CPF).

7.30.2. Será  admitida,  para fins  de comprovação de quantitativo  mínimo,  a  apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

7.30.3.Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do fornecedor.

7.30.4. O  fornecedor  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à  comprovação  da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o
objeto contratado, dentre outros documentos.

7.31. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:

7.32. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão  o  contrato,  com  as  respectivas  atas  de  inscrição  e  a  comprovação  de  que  estão
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21,
inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

7.32.1.A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um
dos cooperados indicados;

7.32.2. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários
à prestação do serviço;

7.32.3. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

7.32.4.A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato; e

7.32.5.Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a)
ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos
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fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três
últimas assembleias gerais  extraordinárias;  e)  três registros de presença dos cooperados que
executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que
os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

7.32.6. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo
órgão fiscalizador.

8. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 40.445,69

9.ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1.O custo estimado total da contratação é de R$ 40.445,69 (quarenta mil e quatrocentos e quarenta e
cinco reais e sessenta e nove centavos), conforme custos unitários apostos na tabela que consta no item
01 na definição do objeto.

9.2.A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre
contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

9.3.Em caso  de  licitação  para  Registro  de  Preços,  os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve
o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

9.3.1. em caso de força maior,  caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata
tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021;

9.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice
previsto para a contratação; ou

9.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

10. Adequação orçamentária

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

9.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 15281/158198 - Centro de Ciências Jurídicas e Sociais;

II) Fonte de Recursos: 01000000000 - Recursos primários de Livre Aplicação;
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III) Programa de Trabalho: 364.5013.4002.0025 - Assistência ao Estudante de Ensino Superior- No
Estado da Paraíba

IV) Elemento de Despesa: 339030 - Material de Consumo;

V) Plano Interno: 20RK - Funcionamento de Instituições de Ensino Superior.

10. Obrigação da Contratante

11.1  Exigir  o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

11.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como
o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.

11.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,

 certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.

11.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas neste Termo de Referência.

11.5 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

11.5.1Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente
aos prepostos  ou  responsáveis  por  ela  indicados,  exceto  quando o  objeto  da  contratação  previr  o
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário

11.5.2 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas.

11.5.3  Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

11.6 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do contrato.

11.7Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

11.8 Cientificar  o  órgão  de  representação  judicial  da  Advocacia-Geral  da  União  para  adoção  das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada.

11.9Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos
de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço
e notificações expedidas.

11. Obrigação da Contratada

12.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a
alocação  dos  empregados  necessários  ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas  contratuais,  além de
fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;
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12.2Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal  do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
equalquer  dano  causado  à  União  ou  à  entidade  federal,  devendo  ressarcir  imediatamente  a
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso
exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

12.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados,
em conformidade com as normas e determinações em vigor;

12.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos
do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

12.6 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

12.7Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local dos serviços;

12.8 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento;

12.9 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros:

12.10Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário
à execução dos serviços, durante a vigência do contrato;

12.11 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz
e  eficientemente,  de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de
Referência, no prazo determinado;

12.12 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
condições de segurança, higiene e disciplina;

12.13 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo;

12.14 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

12.15Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
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12.16Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade
previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei
nº 13.146, de 2015 ;

12.17 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato ;

12.18Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança da Contratante ;

12.19 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação ;

12. Alteração Subjetiva

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato

13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art.
4º do Decreto     nº     10.543,   de 13 de novembro de 2020.

SUZANA ARAUJO DOS SANTOS

Assistente em Administração

 Assinou eletronicamente em 25/08/2024 às 08:31:03.

JOAO MENDES DE MELO

Almoxarife
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Estudo Técnico Preliminar 13/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 23096.028501/2024-10

2. Descrição do Objeto

O objeto do presente estudo é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa especializada
para prestação de serviços de projeto elétrico e de cabeamento estruturado do laboratório do informática do CCJS -
UFCG, com fornecimento de materiais, necessários ao Centro de Ciências Jurídicas e Sociais da UFCG, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Estudo Preliminar e seus anexos.

 

3. Da Apresentação

A Equipe de Planejamento da Contratação da Universidade Federal de Campina Grande, instaurada pelo
PORTARIA DC-CCJS, SEI nº 19/2024/GD/CCJS/UFCG, no uso de suas atribuições, vem apresentar estudo técnico
preliminar que reúne a estimativa da demanda e dos custos da contratação, e aponta a melhor solução encontrada
pela equipe. o Centro de Ciências Jurídicas e Sociais, oferece cursos de Graduação, de pós-graduação e mestrado,
dispondo de uma estrutura com laboratório, biblioteca e unidades administrativas. Considerando as dimensões do
campus, as atividades desenvolvidas, o acervo de equipamentos e o grande fluxo de pessoas, a contratação em tela
visa garantir o pleno funcionamento do novo laboratório de informática do CCJS.

4. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Subprefeitura Setorial do CCJS Suzana Araujo dos Santos

5. Descrição da necessidade

O laboratório de Informática  do Centro de Ciências Jurídicas e Sociais - CCJS da Universidade Federal de Campina
Grande - UFCG, Campus de Sousa - PB está localizado na Unidade II, Br- 230, e para que possamos colocá-lo a
disposição da comunidade acadêmica necessitamos realizar o serviço de execução de projeto elétrico e de
cabeamento estruturado do laboratório de informática do CCJS - UFCG, com fornecimento de materiais, nas 04
(quatro) salas que compõe o ambiente. Conforme consta em projeto que consta no processo SEI nº 23096.028501
/2024-10 documento:4510130.

Acrescenta-se que o CCJS/UFCG não dispõe no seu quadro de servidores de profissional técnico e nem
prestadores de serviços capacitados para efetuar os serviços objeto deste estudo.

6. Descrição dos Requisitos da Contratação

a) Da natureza do serviço (continuada ou não)



UASG 158198 Estudo Técnico Preliminar 13/2024

2 de 10

Os serviços a serem contratados se enquadram como serviços não - continuado, pois está de acordo com o inciso
XVII da lei 14.133/2021 que diz:

Os serviços não contínuos ou contratados por escopo: aqueles que impõem ao contratado o dever de realizar a
prestação de um serviço específico em período predeterminado, podendo ser prorrogado, desde que
justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto;

Assim, o serviço com fornecimento de materiais a ser contratado será realizado uma única vez.

b. Critérios de Sustentabilidade

Segundo o Decreto n.º 7.746, de 05 de junho de 2012, "na aquisição de bens e na contratação de serviços e obras,
a administração pública federal direta, autárquica e fundacional e as empresas estatais dependentes adotarão
critérios e práticas sustentáveis nos instrumentos convocatórios". A atual redação do art. 5º e IV do art. 11 da Lei n.º
14.133/2021 elenca, ao lado da promoção da isonomia e da seleção da proposta mais vantajosa, a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável como um dos objetivos da licitação.

Para execução do objeto do contrato faz-se necessária à adoção de medidas tendentes a diminuir o impacto que a
contratação dos serviços ocasionaria. Por tal razão, como diretriz no planejamento da contratação, torna-se
imprescindível considerar critérios e práticas de sustentabilidade. Dessa forma, e também em atendimento à
Instrução Normativa n.º 01/2010 SLTI MPOG, a empresa contratada deverá adotar as práticas de sustentabilidade,
na execução dos serviços, no que couber:

I) Adotar critérios para aquisição e uso de equipamentos e complementos que promovam a redução do consumo de
água;

II) Utilizar equipamentos na prestação dos serviços que apresentem eficiência energética e redução de consumo de
energia sempre que possível;

III) Deverá realizar verificações e, se for o caso, manutenções periódicas nos seus aparelhos elétricos e evitar ao
máximo o uso de extensões elétricas;

IV) Utilizar de materiais que sejam reciclados, reutilizados e biodegradáveis, e que reduzam a necessidade de
manutenção;

V) Observar os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em
relação aos seus similares;

VI) Acondicionar os bens, preferencialmente, em embalagem individual adequada, com o menor volume    possível,
que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.

VII)  Não usar bens que contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva
RoHS (Restriction of Certain Hazar dous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb),cromo hexavalente (Cr
(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

c. Exigência dos documentos de habilitação            

 Os requisitos da habilitação estão previstos na Lei n° 14.133/2021 e constarão no Termo de Referência.

d. Da segurança do trabalho

Cabe à CONTRATADA a implantação do conjunto de normas, ações e medidas preventivas destinadas a garantir a
saúde e segurança dos trabalhadores. Deste modo, a empresa deve estabelecer requisitos mínimos envolvendo o
planejamento, a organização e a execução dos serviços em conformidade com as todas as normas vigentes.

e. Do critério de julgamento

O critério de julgamento adotado será o de menor preço global dos materiais e serviços;

f. Da qualificação da mão de obra

A mão-de-obra utilizada na prestação dos serviços deverá ser qualificada de acordo com os requisitos mínimos
estabelecidos nas Normas Regulamentadoras vigentes que versam o objeto da contratação.



UASG 158198 Estudo Técnico Preliminar 13/2024

3 de 10

g. Da exigência de Visita Técnica ​​

As empresas licitantes poderão realizar vistoria, não obrigatória, nas instalações do local de  execução dos serviços,
acompanhado por servidor designado para esse fim, mediante prévio agendamento;

7. Levantamento de Mercado

O levantamento de mercado foi feito previamente à elaboração do Estudo Preliminar desta contratação. Foram feitas
pesquisas no SICAF e no Município de Sousa-PB, sendo encontradas inúmeras empresas especializadas para
prestação de serviços de cabeamento e elétrico, com fornecimento de materiais.

Após consultas, em sites de compras governamentais e na plataforma Painel de Preços, a partir dos quais foi
realizada a análise de editais e atas de pregões de contratações similares, foi possível notar que algumas das
instituições públicas realizam a contratação desse serviço, sob o regime de execução indireta por preço unitário,
ficando à cargo da CONTRATADA a reponsabilidade pelo fornecimento de todos os materiais necessários e o
emprego de todos os equipamentos, ferramentas e equipamentos de proteção individual necessários à execução do
serviço.

De posse dessa análise ficou evidente pelo menos três possibilidades de contratação para o serviço pretendido:

a) Contratação do serviço, ficando o órgão responsável pela disponibilidade de peças e  equipamentos para
execução do serviço;

b) Aquisição dos materiais, ficando o órgão responsável pela execução dos serviços;

c) Contratação do serviço não continuado com fornecimento de mão de obre e materiais, destinados a execução do
projeto de cabeamento e elétrico no laboratório de informática.

Diante das análises optou-se pela terceira opção levantada, tendo em vista que ficando o órgão responsável pelo
fornecimento de peças e equipamentos haveria necessidade de novo processo licitatório para as devidas
aquisições, levando o risco de perda de itens no decorrer da licitação e assim culminar em dificuldades na execução
contratual pela falta de material. Ademais, esse serviço é amplamente ofertado no mercado, tornando extremamente
viável a sua contratação, sem maiores dificuldades. De posse desse estudo, foi possível adequar o tipo de solução
escolhida à realidade do CCJS Campus de Sousa e, estimar, com base no memorial de cálculo, a quantidade e o
preço dos serviços demandados. Notadamente, a quantidade dos serviços previstos e materiais foram obtidos
através do projeto e relatório orçamentário emitido por engenheiros da PU- sede. 

Como podemos constatar nas  pesquisas de preços e de mercado, há uma gama variada de fornecedores no
mercado que executam os serviços, e nesse sentido resta comprovado a viabilidade de competição.

8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Os serviços objeto da presente demanda contemplam as necessidades específicas do projeto elétrico juntamente
com cabeamento estruturado CCJS /UFCG, que será também estará em anexo neste estudo. Será apresentado na
tabela abaixo, cujo quantitativo de serviço estimado foi realizado com base no levantamento orçamentário do projeto
constante em   Anexo no processo SEI nº  23096.028501/2024-10 deste estudo, e deverá constar no Termo de
Referência com o intuito de estimar o valor global do contrato, sendo as propostas apresentadas por valor unitário.

GRUPO ÚNICO

ITEM QUANTIDADE UNIDADE DESCRIÇÃO
CATMAT
/CATSER

01
PCT COM 

100 
UNIDADES

   UND

FORNECIMENTO DE TERMINAL OU CONECTOR DE
PRESSÃO - PARA CABO 2,5MM2.

GARANTIA: 01 ANO.

481149
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02 18   UND

FORNECIMENTO DE ROLO DE CABO DE COBRE
FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 450/750V,
PARA CIRCUITOS TERMINAIS COM 100 METROS.

GARANTIA: 01 ANO.

470419

03 07 UND

FORNECIMENTO DE CAIXA DE PASSAGEM ELÉTRICA
EM PVC 15X15X10CM (SOBREPOR).

GARANTIA: 01 ANO.

393887

04 83 UND

FORNECIMENTO DE CANALETA SISTEMA "X" 50MM X
20 MM DE 02 (DOIS) METROS DE COMPRIMENTO, COM
FITA DUPLA FACE E DIVISÓRIA.

GARANTIA: 01 ANO.

362615

05 17 UND

FORNECIMENTO DE CAIXA DE PASSAGEM PVC 4" X 2"
EMBUTIDA, COM SUPORTE, PLACA E TAMPA CEGA.

GARANTIA: 01 ANO.

440891

06 165 UND

FORNECIMENTO DE TOMADA DUPLA 2P+T UNIVERSAL,
"SISTEMA X", DE 10 AMPERES. REF. 1434, FAME OU
SIMILAR.

GARANTIA: 01 ANO.

460998

07 165 UND

FORNECIMENTO DE TOMADA PARA LÓGICA, RJ45,
SOBREPOR SISTEMA X APARENTE.

GARANTIA: 01 ANO.

421194

08 17 UND

FORNECIMENTO DE DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN,
CORRENTE NOMINAL DE 20A.

GARANTIA: 01 ANO.

484195

09 03 UND

FORNECIMENTO DE ROLO DE ELETRODUTO FLEXÍVEL
CORRUGADO REFORÇADO, PVC, DN 32 MM (1"), COM 25
METROS PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM
FORRO.

GARANTIA: 01 ANO.

446083

10 03 UND

FORNECIMENTO DE ROLO DE ELETRODUTO FLEXÍVEL
CORRUGADO, PVC, DN 32 MM (1"),COM 25 METROS PARA
CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE.

GARANTIA: 01 ANO.

446083

11 165 UND

FORNECIMENTO DE PATCH CORDS CAT.6 COM 2,50M.

465452
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GARANTIA: 01 ANO.

12 01 SERVIÇO

SERVIÇO DE INSTALAÇÃO ELÉTRICA – PREDIAL DOS
ITENS (01 AO 11) SEGUINDO AS ORIENTAÇÕES DO
PROJETO ELÉTRICO DO LABORATÓRIO DE
INFORMÁTICA DO CCJSUFCG, QUE FOI CRIADO POR
ENGENHEIRO DA PU – SEDE UFCG.(O PROJETO ESTARÁ
ANEXADO NO TERMO DE REFERÊNCIA).

GARANTIA: 02 ANOS.

1538

OBS ITEM 1:  AS QUANTIDADES E DESCRIÇÕES APRESENTADAS SEGUIRAM A PLANILHA
ORÇAMENTÁRIA, SENDO QUE NAS QUANTIDADES FOI ACRESCIDO A QUANTIDADE DE 10% PARA O
CASO DE OCORRER ALGUM IMPREVISTO.

OBS ITEM 2: O SERVIÇO SERÁ REALIZADO DE ACORDO COM O PROJETO DE SERVIÇO DE INSTALAÇÃO
ELÉTRICA LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA DO CCJS – UFCG.

OBS ITEM 3: O MATERIAL QUE FICAR EXCEDENTE DEVERÁ SER ENTREGUE A SUBPREFEITURA
UNIVERSITÁRIA DO CCJS, MEDIANTE TERMO DE DEVOLUÇÃO DE MATERIAL.

 

9. Descrição da solução como um todo

A solução deverá ser caracterizada detalhadamente no Termo de Referência, devendo constas as exigências
relacionadas:

a. Do Local da Prestação dos Serviços

Os serviços serão prestados no Centro de Ciências Jurídicas e Sociais da Universidade Federal de Campina
Grande, Campus de Sousa – PB no seguinte endereços: Rodovia Governador Antônio Mariz, km 466,5 – BR-230 -
Unidade II - laboratório de informática.

Os serviços serão executados no horário e nos dias normais de expediente da Contratante, 07hs às 17hs, de
segunda à sexta-feira, porém em caso de essencialidade e necessidade, poderá ocorrer a eventual execução fora
do horário normal de expediente da Contratada, sob condição de consulta e aprovação da contratante, no entanto
não implicará adicional de preço baseado nos acréscimos relativos aos prêmios de horas extras;

Os técnicos da Contratada deverão se apresentar para a realização dos serviços uniformizados e portando
documento de identificação;

Após a solicitação da ordem de serviço da Administração a CONTRATADA deverá providenciar a realização do
serviço em até 72 (setenta e duas) horas, ressalvados os casos em que comprovadamente não houver possibilidade
técnica para a execução, autorizada pela Administração;

A CONTRATADA deverá informar, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de realizar o
serviço conforme o estabelecido.

A contratada responsabilizar-se-á por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus empregados quando
em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o
exercício da atividade;

A Contratada deverá refazer todo e qualquer serviço não aprovado pela Contratante, sem qualquer ônus adicional;

b) Metodologia de Avaliação da Execução dos Serviços
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Os serviços pretendidos consistem na execução de projeto elétrico e de cabeamento estruturado do laboratório de
informática do CCJS - UFCG, com fornecimento de materiais, conforme consta em projeto que consta em anexo ao
processo licitatório;

Os serviços a  serem executados devem ter com base os parâmetros mínimos a seguir estabelecidos:

a) Todas as intervenções necessárias em alvenaria como furação, reboco, acabamento, pintura, deverão ser
realizadas pela CONTRATADA. Os furos necessários devem ser executados na alvenaria e não nos elementos da
estrutura de concreto armado (vigas, lajes e pilares) e deverá ser feito acabamento posterior à instalação

b) Todos os materiais e mão-de-obra a serem empregados nos serviços deverão ser de primeira qualidade. Serão
recusados pela Fiscalização materiais não especificados ou serviços imperfeitos que deverão ser prontamente
refeitos a expensas da CONTRATADA.

c) Após a realização dos serviços, o local deverá ser entregue em perfeito estado de limpeza e conservação. Todo
entulho (sujeira) deverá ser removido pela empresa contratada.

C. Do Instrumento de Medição dos Resultados

O fornecimento dos serviços deve ser acompanhado de Instrumento de Medição dos Resultados– IMR que
assegurem a qualidade, a disponibilidade, o tempo de atendimento e a correção de falhas dentro de parâmetros
compatíveis com as atividades de sustentabilidade que foram estabelecidas.

 

10. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 40.445,69

O valor da contrata dos itens foi obtido a partir de realização de pesquisa de preços, mediante consulta no Painel de
Preços/banco de preço, nos termos da Instrução Normativa nº SEGES /ME Nº 65/2021, que dispõe sobre os
procedimentos administrativos básicos para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e
contratação de serviços em geral.

  A equipe de planejamento entende que, pelo fato da cidade de Sousa estar localizada no interior da Paraíba,
podem ocorrer  distorções com os preços praticados em outras regiões, onde a oferta de mercado é mais ampla e
/ou concorrida.

 As cotações encontradas no Painel de Preços, não levam em consideração o deslocamento até a cidade de Sousa
e outros aspectos importantes que podem interferir no preço final.

Dessa forma, a fim de contornar possíveis distorções e encontrar o preço de mercado mais fiel possível, procurou-se
fornecedores da cidade, obtendo 03 (três) pesquisas de preços de empresas do ramo pertinente, para fins de melhor
obtenção do preço de referência.

Dentre os métodos para avalizar os preços: média, mediana ou o menor preço obtidos de acordo com a Art. 6º
Instrução Normativa SEGES /ME Nº 65, de 7 de Julho de 2021, onde na maioria dos itens foram adicionado a média
em cima de 03 (três) pesquisas obtidas, tanto em sítios eletrônicos, como em painel de preços e banco de preços
porém em alguns itens devido a valores inexequíveis da pesquisa de mercado local a desconsideramos, bem como
em alguns itens não encontramos pesquisa no painel de preços, que foi justificado e consta em anexo no processo
SEI nº 23096.028501/2024-10.

A metodologia para a medição levou em consideração cada pesquisa obtida individualmente, para a confirmação e
apresentação dos dados na planilha ou mapa de preços que serviu para a composição de cada valor. Dessa forma,
o cálculo da planilha retornou a soma dos valores obtidos em cada item.

Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos
documentos que lhe dão suporte, estão inclusas no processo 23096.028501/2024-10, nos termos do inciso VI do §
1° da Lei 14.133/21.
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11. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Segundo a Lei nº 14.133/2021 estabelece que com relação ao parcelamento dos serviços devem ser
adotados  sempre que for tecnicamente viável e economicamente vantajoso.

A contratação pretendida não deverá ser dividida em itens, estando em um único grupo, por conta da
interdependência dos serviços de cabeamento e elétrico, com o fornecimento de materiais, onde o objetivo é deixar
as salas em perfeitas condições de funcionamento, causando desta forma uma espécie de interdependência, em
que eventual falha no fornecimento de materiais ou nos serviços de cabeamento e elétrico do laboratório de
informática, poderá repercutir sobre o resultado final.

Os itens serão agrupados, pois possuem características semelhantes, dotando de maior celeridade e eficiência as
etapas procedimentais relativas à licitação, formalização e gerenciamento dos contratos, com reflexos na economia
processual e financeira. A contratação dos serviços em grupo único sem parcelamento do seu objeto é a que melhor
atende os interesses e necessidades da Administração, tendo em vista que:

a) O parcelamento tornaria a parte do contrato que se refere aos serviços a serem prestados insignificantes em
termos de valor, podendo ocasionar a sua não contratação, especialmente nos itens de valores pequenos, aliado ao
problema de várias empresas realizando serviços nos mesmos equipamentos, o que poderia trazer problemas na
eventual ocorrência de sinistros, relativamente à responsabilidade de cada uma;

b) Não haverá a necessidade de gerir mais de um contrato, havendo economia nos procedimentos da fiscalização
de contratos, pois os controles serão exercidos somente sobre uma empresa;

c) Economia de recursos humanos, visto que a equipe de fiscalização, concentrará suas ações em um único
procedimento de contratação. Não haverá qualquer prejuízo para os licitantes, pois o volume de negócios será
atraente para que muitas empresas do mercado possam participar da licitação;

Assim sendo, o parcelamento não é viável economicamente e traz prejuízo para o conjunto da solução,
especialmente naqueles itens de pequeno valor, trazendo assim perda com o parcelamento, pois o valor da parcela
referente a cada item seria muito pequeno e pouco atraente para o mercado, podendo inclusive atrapalhar a
competitividade, visto que o mercado tende a se afastar de contratações de valores muito baixos, como seria o caso
de uma eventual licitação dividida em diversos itens. Portanto, nos termos do § 3º do art. 40 da lei 14.133/2021, o
parcelamento não será adotado nesta contratação, com objetivo de atender a economia de escala, a redução de
custos de gestão de contratos, bem como maior vantagem na contratação. De modo que o critério de adjudicação
do objeto será por grupo único.

12. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não haverá contratações correlatas e/ou interdependente com o objeto da contratação em referência.

13. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Os serviços Almejados estão alinhados ao Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI 2020-2024), sobre o Plano
de melhoria de Infraestrutura de Ensino, que fez referência a ação de ambientação do laboratório novo de
informática do CCJS.

Nesse contexto, os serviços encontra-se em convergência ao seu plano de melhoria da qualidade da infraestrutura
dos cursos em consonância com o planejamento para o desenvolvimento institucionais da Universidade Federal de
Campina Grande, neste caso, possibilitando os meios para viabilizar as atividades de ensino, pesquisa e extensão
de forma segura em atendimento às políticas de atendimento aos discentes na medida em que oferta aos seus
alunos programas e serviços de assistência que se destinam a contribuir para a formação pessoal e pedagógicos
científica.

Como também, em atendimento as suas demandas de investimentos na infraestrutura, para o período 2020-2024,
se harmonizando com a proposta da promoção de ações de melhorias das condições ambientais de infraestrutura
para os fins da Comunidade Universitária, cujas ações visam à melhoria contínua do ambiente universitário.
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14. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Para que a Administração Pública possa atender ao princípio da eficiência previsto no artigo 37 da Constituição
Federal de 1988, esta deve ser amparada pela infraestrutura necessária que possibilite a prestação adequada dos
serviços que lhes foram atribuídos.

Espera-se com essa contratação, no mínimo, zelar pelo bem sob responsabilidade da administração pública de
forma eficiente e econômica, de modo a manter o funcionamento dos equipamentos dos equipamentos do
laboratório de informática podendo assim, colocá-lo a disposição da comunidade acadêmica

Espera também como resultado da contratação a melhoria do bem estar da comunidade universitária como um todo
(servidores, alunos, professores e prestadores de serviços) oferecendo as condições necessárias para um melhor
desempenho das atividades institucionais da Universidade.

Para a adequada aferição dos resultados foi confeccionado nos termos da IN 05/2017, o Instrumento de Medição
dos Resultados – IMR (Anexo II deste estudo), que avalia a qualidade dos serviços e implicam em variáveis que
estão sob controle da Administração e permitem a mensuração da qualidade e eficiência dos serviços contratados.
Tudo isso, no intuito de proporcionar o melhor investimento, com o devido cuidado e/ou aproveitamento dos
recursos humanos e materiais alocados na contratação.

15. Providências a serem Adotadas

Não existem necessidades de providências a serem ser executadas pela Administração ou adequação do ambiente
da Universidade antes da formalização da futura contratação, com vistas à correta execução contratual.

Antes de iniciar a execução dos serviços, o fiscal do contrato comunicará aos responsáveis pelos ambientes para
que se retire e, caso necessário, solicitará a remoção de móveis, mesa ou outro bem mobiliário que dificulte a
realização dos serviços.

Esse serviço será realizado pela equipe de apoio da Subprefeitura do CCJS.

16. Possíveis Impactos Ambientais

15.1. A empresa contratada deverá seguir, no que for aplicável, critérios e práticas de sustentabilidade em
conformidade com os seguintes normativos:

a) A Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01/2010;

b) A Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02/2014;

c) E o Guia Nacional de Licitações Sustentáveis disponibilizado pela Consultoria Geral da União no site da AGU.

15.2. Nos termos da Instrução Normativa SLTI nº1, de 19/01/2010, a CONTRATADA deverá adotar as seguintes
práticas de sustentabilidade na execução dos serviços:

a)   usar   produtos   de   limpeza e   conservação de   superfícies e   objetos   inanimados que   obedeçam
às  classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

b) adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138, de 8 de
outubro de 2003; c) observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de
limpeza que geram ruído no seu funcionamento;

d) fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de
serviços;

e) prever a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto na
Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999;
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f) realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados, na fonte geradora, e a sua destinação às associações
e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do papel para
reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25
de outubro de 2006;

g)  respeitar  as  Normas  Brasileiras  –  NBR  publicadas  pela  Associação  Brasileira  de  Normas  Técnicas  sobre
resíduos sólidos.

15.3. Quando da aquisição de peças, a CONTRATADA deverá adotar o disposto no art. 5º da Instrução Normativa
SLTI/MPOG nº 01/2010 que trata dos critérios de sustentabilidade ambiental para aquisição de bens, a qual
preconiza:

a) que os bens sejam construídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme
ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;

b) que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto
ambiental em relação aos seus similares;

c) que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com menor
volume possível, que  utilize  materiais  recicláveis, de  forma  a  garantir  a  máxima  proteção  durante  o  transporte.

15.4. A empresa contratada deverá ainda:

a) Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição de produtos e equipamentos que apresentem eficiência
energética e redução de consumo de energia, classificados pelo Selo Procel de Economia de Energia (um
instrumento promocional do Procel – Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica coordenado pelo
Ministério das Minas e Energia), que comprova a eficiência energética;

b) Estabelecer, em comum acordo com a CONTRATANTE, procedimentos e rotinas voltadas ao monitoramento e
melhoria contínua da eficiência energética dos equipamentos;

c) Racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas;

d) Substituir, sempre que possível, as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

e) Priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local na execução dos
serviços

f) Providenciar a logística reversa, com o recolhimento dos materiais, embalagens, resíduos e peças inservíveis,
bem como dos recipientes de óleos, lubrificantes e solventes originários dos serviços executados, para posterior
repasse às empresas industrializadoras, responsáveis pela reciclagem ou reaproveitamento dos mesmos, ou
destinação final ambientalmente adequada, demonstrando os procedimentos utilizados para o recolhimento
adequado dos materiais, em observância à Logística Reversa disposta no art. 33 da Lei nº 12.305/2010, que institui
a Política Nacional de Resíduos Sólidos.

g) Adotar critérios para aquisição e uso de equipamentos e complementos que promovam a redução do consumo de
água; 

h)  Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários para a execução de
serviços.

i) Para seus equipamentos que gerem ruído em seu funcionamento, observar a necessidade de Selo Ruído, como
forma de indicação do nível de potência sonora, medido em decibel – dB (A), conforme Resolução CONAMA nº 020,
de 07 de dezembro de 1994, em face do ruído excessivo causar prejuízo à saúde física e mental, afetando
particularmente a audição. A utilização de tecnologias adequadas e conhecidas permite atender às necessidades de
redução de níveis de ruído, inclusive, não afetando o desenvolvimento dos trabalhos administrativos ou de
atividades de ensino nas unidades.

j) Aos funcionários operadores de equipamentos que gerem ruídos, fornecer o tipo de protetor auricular de acordo
com a potência sonora indicada no selo do equipamento, em cumprimento ao subitem acima e de acordo com a
tabela de Ruído Contínuo ou Intermitente em decibéis do Anexo 1 da NR 15.
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l) Colaborar com a coleta seletiva para reciclagem, quando couber, e obedecendo as orientações da Comissão da
Coleta Seletiva da Contratante, com vistas à separação dos materiais recicláveis do lixo orgânico, que deverá ser
coletado separadamente.

m) Realizar verificações e, se for o caso, manutenções periódicas nos seus aparelhos elétricos e evitar ao máximo o
uso de extensões elétricas;

n) Observar a Lei nº 12.305/2010 especialmente no que diz respeito à disposição final ambientalmente adequada
dos rejeitos, conforme Art. 7º e Art. 47º da referida Lei.

 

17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

SUZANA ARAUJO DOS SANTOS
Assistente em administração

 Assinou eletronicamente em 13/06/2024 às 07:27:19.

 

 

18. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

18.1. Justificativa da Viabilidade

Observados os itens acima pontuados, conclui-se que a contratação dos serviços Serviço de execução de projeto
elétrico e de cabeamento estruturado do laboratório de informática do CCJS - UFCG, com fornecimento de
materiais que atenda aos requisitos estabelecidos neste estudo é extremamente necessária ao funcionamento das
atividades no CCJS/UFCG. Desta forma, considerando a importância institucional, a necessidade e os requisitos da
contratação, a estimativa de preços e das quantidade de serviço, as soluções de mercado, a fundamentação legal
exposta sobre o tema e a inexistência de óbice e em atendimento ao disposto no Art. 6º   da I NSTRUÇÃO
NORMATIVA SEGES Nº 58, DE 8 DE AGOSTO DE 2022, declara-se a viabilidade da contratação do procedimento
de contratação a partir de empresa especializada Serviço de execução de projeto elétrico e de cabeamento
estruturado do laboratório de informática do CCJS, com fornecimento de materiais., embasados nas legislações
vigentes. Sugere-se, por fim, que dos componentes da equipe de planejamento responsável pelos estudos
preliminares, sejam indicados os servidores que participarão da fiscalização do contrato, a fim de aumentar a
possibilidade de efetividade na prestação do serviço, uma vez que estes deverão ter conhecimento da solução como
um todo. Considerando que o direito fundamental de acesso à informação e deve ser executado em conformidade
com os princípios básicos da administração pública, a Equipe de Planejamento recomenda a divulgação do presente
estudo no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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20 A
10 kA

4

R+S+T
Unipolar - PVC (70°C)

20 A
10 kA

2.5 Unipolar - PVC (70°C)
(2000 W)

T 10 (Tomadas 10)

20 A
10 kA

2.5 Unipolar - PVC (70°C)
(2000 W)

S 11 (Tomadas 11)

20 A
10 kA

2.5 Unipolar - PVC (70°C)
(2000 W)

S 12 (Tomadas 12)

20 A
10 kA

2.5 Unipolar - PVC (70°C)
(2000 W)

T 13 (Tomadas 13)

20 A
10 kA

2.5 Unipolar - PVC (70°C)
(2000 W)

R 14 (Tomadas 14)

20 A
10 kA

2.5 Unipolar - PVC (70°C)
(2000 W)

R 15 (Tomadas 15)

QD2
(12000 W)

Legenda - Térreo
Caixa 2x4" de embutir

<> Caixa de passagem 15x15x10 a 3,00 do piso

Tomada dupla baixa a 0,50m do piso instalada em mesa

<> Quadro de distribuição
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Quadro de Cargas (QD1) - Térreo
Circuito Descrição Esquema Método Tensão Tomadas (W) Pot. total. Pot. total. Fases Pot. - R Pot. - S Pot. - T FCT FCA In' Ip Seção Ic Icc Disj dV parc dV total

de inst. (V) 200 (VA) (W) (W) (W) (W) (A) (A) (mm²) (A) (kA) (A) (%) (%)
1 Tomadas 01 F+N+T B1 220 V 10 2222 2000 R 2000 1.00 0.57 17.7 10.1 2.5 24.0 10 20 1.45 1.45
2 Tomadas 02 F+N+T B1 220 V 10 2222 2000 R 2000 1.00 0.57 17.7 10.1 2.5 24.0 10 20 1.31 1.31
3 Tomadas 03 F+N+T B1 220 V 10 2222 2000 R 2000 1.00 0.57 17.7 10.1 2.5 24.0 10 20 1.16 1.16
4 Tomadas 04 F+N+T B1 220 V 10 2222 2000 T 2000 1.00 0.57 17.7 10.1 2.5 24.0 10 20 1.02 1.02
5 Tomadas 05 F+N+T B1 220 V 10 2222 2000 S 2000 1.00 0.57 17.7 10.1 2.5 24.0 10 20 1.09 1.09
6 Tomadas 06 F+N+T B1 220 V 10 2222 2000 T 2000 1.00 0.57 17.7 10.1 2.5 24.0 10 20 1.23 1.23
7 Tomadas 07 F+N+T B1 220 V 10 2222 2000 S 2000 1.00 0.70 14.4 10.1 2.5 24.0 10 20 2.34 2.34
8 Tomadas 08 F+N+T B1 220 V 10 2222 2000 T 2000 1.00 0.70 14.4 10.1 2.5 24.0 10 20 2.19 2.19
9 Tomadas 09 F+N+T B1 220 V 10 2222 2000 S 2000 1.00 0.70 14.4 10.1 2.5 24.0 10 20 2.28 2.28

TOTAL 90 20000 18000 R+S+T 6000 6000 6000

Quadro de Cargas (QD2) - Térreo
Circuito Descrição Esquema Método Tensão Tomadas (W) Pot. total. Pot. total. Fases Pot. - R Pot. - S Pot. - T FCT FCA In' Ip Seção Ic Icc Disj dV parc dV total

de inst. (V) 200 (VA) (W) (W) (W) (W) (A) (A) (mm²) (A) (kA) (A) (%) (%)
10 Tomadas 10 F+N+T B1 220 V 10 2222 2000 T 2000 1.00 0.70 14.4 10.1 2.5 24.0 10 20 1.60 1.60
11 Tomadas 11 F+N+T B1 220 V 10 2222 2000 S 2000 1.00 0.70 14.4 10.1 2.5 24.0 10 20 1.57 1.57
12 Tomadas 12 F+N+T B1 220 V 10 2222 2000 S 2000 1.00 0.70 14.4 10.1 2.5 24.0 10 20 1.71 1.71
13 Tomadas 13 F+N+T B1 220 V 10 2222 2000 T 2000 1.00 0.70 14.4 10.1 2.5 24.0 10 20 1.04 1.04
14 Tomadas 14 F+N+T B1 220 V 10 2222 2000 R 2000 1.00 0.70 14.4 10.1 2.5 24.0 10 20 1.02 1.02
15 Tomadas 15 F+N+T B1 220 V 10 2222 2000 R 2000 1.00 0.70 14.4 10.1 2.5 24.0 10 20 1.19 1.19

TOTAL 60 13333 12000 R+S+T 4000 4000 4000

Tomada RJ45 a 0,50m do piso instalada em mesa
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DESENHOS: ESCALA:

Rua Aprigio Veloso, n° 882, Bairro: Bodocongó, Campina Grande - CEP 58429-900

QUADRO DE ÁREAS:
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SOUSA - PB

UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE 

DEZEMBRO/2023 01UFCG.PU.SO.LABINFO.ELE.1.R00

ARTHUR PAULO DE S. C. MENDONÇA
ENGENHEIRO ELETRICISTA

211208243-4 / 1415240

PLANTA BAIXA - ELÉTRICO 1/75
LEGENDAS
QUADRO DE CARGAS
DIAGRAMA UNIFILAR

S/ESCALA
S/ESCALA
S/ESCALA

211346969-3 / 1009657
ENGENHEIRO ELETRICISTA

ANTONIO JOSE NOGUEIRA JUNIOR

1. ESTE PROJETO É PROPRIEDADE DO PROJETISTA REGISTRADO NO SELO. CONFORME LEI N°: 5194/66 NÃO

DEVE SER UTILIZADO PARA QUALQUER OUTRA FINALIDADE QUE NÃO SE RELACIONE COM A EXECUÇÃO DA

PRESENTE EDIFICAÇÃO, SENDO TERMINANTEMENTE VEDADA SUA COLOCAÇÃO A DISPOSIÇÃO DE
TERCEIROS.
2. O PROJETISTA NÃO SE RESPONSABILIZARÁ POR EVENTUAIS ALTERAÇÕES DESTE PROJETO DURANTE

SUA EXECUÇÃO. QUALQUER MODIFICAÇÃO, O MESMO DEVE SER CONTACTADO.
3. ESTE PROJETO FOI BASEADO NO LAY-OUT E INFORMAÇÕES FORNECIDAS PELO ARQUITETO OU

PROPRIETÁRIO.
4.QUALQUER MODIFICAÇÃO OU DÚVIDA DEVERÁ SER IMEDIATAMENTE COMUNICADA POR ESCRITO AO
PROJETISTA.

NOTAS

NOTAS

1 - PROJETO DEVE SER EXECUTADO CONFORME NBR 5410.
2 - ELETRODUTOS E FIAÇÕES NÃO COTADOS SERÃO DE ø3/4" E #1,5mm² RESPECTIVAMENTE.

3 - PONTOS DE FORÇA E LUMINÁRIAS NÃO COTADAS TERÃO POTÊNCIA DE 100W.

4 - TODAS AS CARCAÇAS DAS LUMINÁRIAS DEVERÃO SER ATERRADAS. QUANDO ESTAS NÃO FOREM

INSTALADAS DEVERÁ SER DEIXADA UMA "ALÇA" DO CONDUTOR DE PROTEÇÃO PE (TERRA) NA CAIXA OU UM
"RABICHO" QUANDO EXISTIR FORRO PARA POSSIBILITAR O FUTURO ATERRAMENTO.
5 - A FIAÇÃO DOS SISTEMAS QUE PASSAM PELA ÁREA EXTERNA DA EDIFICAÇÃO DEVEM SER COBRE COM

ISOLAÇÃO EPR OU XLPE 1 KV E EM CONDUTOS PEAD.
6 - A FIAÇÃO ENTRE QUADROS OU ENTRE QUADROS E MEDIDORES DEVE SER COBRE COM ISOLAÇÃO EPR
OU XLPE 1 KV.
7 - A FIAÇÃO DOS DEMAIS CIRCUITOS INTERNOS DA EDIFICAÇÃO PODEM SER CABOS EM COBRE COM

ISOLAÇÃO EM PVC 750V.
8 - TODOS OS CIRCUITOS QUE PASSAM POR ÁREA MOLHADA DEVEM SER PROTEGIDOS COM DR, MESMO

QUE NÃO INDICADO NOS DIAGRAMAS.
9 - CHUVEIRO DEVE SER BLINDADO, COMPÁTIVEL COM DR;

DPS
X V - Y KA

LEGENDA DAS INDICAÇÕES

X A
Y kA Disjuntor unipolar "X" A e corrente de curto-circuito "Y" KA

X A
Y kA Disjuntor bipolar "X" A e corrente de curto-circuito "Y" KA

X A
Y kA Disjuntor tripolar "X" A e corrente de curto-circuito "Y" KA

Dispositivo diferêncial residual bipolar/tetrapolar, corrente nominal de "X" A, corrente nominal residual
30mA.

Dispositivo de proteção contra surto, tensão de "X" V e corrente de curto-circuito Y KA

DR X A

KW.h MedidorMedidor

#

x

a Fiação do circuito "X", comando "a" e com diâmetro "#" mm²

Neutro - Azul claro

Fases (RST/ABC/UVW) - Branco, Preto e Vermelho

Terra - Verde/Amarelo

Retorno - Amarelo

a

x x

PLANTA BAIXA - ELÉTRICO
ESCALA 1/751

QUADRO DE CARGAS
SEM ESCALA3

DIAGRAMA UNIFILAR
SEM ESCALA4

LEGENDAS
SEM ESCALA2

ELETRODUTO EM FORRO

CANALETA SISTEMA X

ELETRODUTO EMBUTIDO
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211346969-3 / 1009657
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1. ESTE PROJETO É PROPRIEDADE DO PROJETISTA REGISTRADO NO SELO. CONFORME LEI N°: 5194/66 NÃO

DEVE SER UTILIZADO PARA QUALQUER OUTRA FINALIDADE QUE NÃO SE RELACIONE COM A EXECUÇÃO DA

PRESENTE EDIFICAÇÃO, SENDO TERMINANTEMENTE VEDADA SUA COLOCAÇÃO A DISPOSIÇÃO DE
TERCEIROS.
2. O PROJETISTA NÃO SE RESPONSABILIZARÁ POR EVENTUAIS ALTERAÇÕES DESTE PROJETO DURANTE

SUA EXECUÇÃO. QUALQUER MODIFICAÇÃO, O MESMO DEVE SER CONTACTADO.
3. ESTE PROJETO FOI BASEADO NO LAY-OUT E INFORMAÇÕES FORNECIDAS PELO ARQUITETO OU

PROPRIETÁRIO.
4.QUALQUER MODIFICAÇÃO OU DÚVIDA DEVERÁ SER IMEDIATAMENTE COMUNICADA POR ESCRITO AO
PROJETISTA.

NOTAS

NOTAS

1 - PROJETO DEVE SER EXECUTADO CONFORME NBR 5410.
2 - ELETRODUTOS E FIAÇÕES NÃO COTADOS SERÃO DE ø3/4" E #1,5mm² RESPECTIVAMENTE.

3 - PONTOS DE FORÇA E LUMINÁRIAS NÃO COTADAS TERÃO POTÊNCIA DE 100W.

4 - TODAS AS CARCAÇAS DAS LUMINÁRIAS DEVERÃO SER ATERRADAS. QUANDO ESTAS NÃO FOREM

INSTALADAS DEVERÁ SER DEIXADA UMA "ALÇA" DO CONDUTOR DE PROTEÇÃO PE (TERRA) NA CAIXA OU UM
"RABICHO" QUANDO EXISTIR FORRO PARA POSSIBILITAR O FUTURO ATERRAMENTO.
5 - A FIAÇÃO DOS SISTEMAS QUE PASSAM PELA ÁREA EXTERNA DA EDIFICAÇÃO DEVEM SER COBRE COM

ISOLAÇÃO EPR OU XLPE 1 KV E EM CONDUTOS PEAD.
6 - A FIAÇÃO ENTRE QUADROS OU ENTRE QUADROS E MEDIDORES DEVE SER COBRE COM ISOLAÇÃO EPR
OU XLPE 1 KV.
7 - A FIAÇÃO DOS DEMAIS CIRCUITOS INTERNOS DA EDIFICAÇÃO PODEM SER CABOS EM COBRE COM

ISOLAÇÃO EM PVC 750V.
8 - TODOS OS CIRCUITOS QUE PASSAM POR ÁREA MOLHADA DEVEM SER PROTEGIDOS COM DR, MESMO

QUE NÃO INDICADO NOS DIAGRAMAS.
9 - CHUVEIRO DEVE SER BLINDADO, COMPÁTIVEL COM DR;

DPS
X V - Y KA

LEGENDA DAS INDICAÇÕES

X A
Y kA Disjuntor unipolar "X" A e corrente de curto-circuito "Y" KA

X A
Y kA Disjuntor bipolar "X" A e corrente de curto-circuito "Y" KA

X A
Y kA Disjuntor tripolar "X" A e corrente de curto-circuito "Y" KA

Dispositivo diferêncial residual bipolar/tetrapolar, corrente nominal de "X" A, corrente nominal residual
30mA.

Dispositivo de proteção contra surto, tensão de "X" V e corrente de curto-circuito Y KA

DR X A

KW.h MedidorMedidor

#

x

a Fiação do circuito "X", comando "a" e com diâmetro "#" mm²

Neutro - Azul claro

Fases (RST/ABC/UVW) - Branco, Preto e Vermelho

Terra - Verde/Amarelo

Retorno - Amarelo

a

x x

ESQUEMA ISOMÉTRICO DA FIAÇÃO
ESCALA 1/505
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 Prefeitura Universitária
CNPJ: 05.055.128/0001-76 

Obra
ORÇAMENTO - REFORMA ELÉTRICA LAB. INFORMÁTICA SOUSA/PB

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Valor Unit 
com BDI

Total Peso (%)

 1 Acessórios Gerais 60,75 0,17 %

 1.1  CP-
ELA.053 

Próprio TERMINAL OU CONECTOR DE PRESSÃO - PARA CABO 2,5MM2 - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

UN 45 1,35 1,35 60,75 0,17 %

 2 Cabo Unipolar (Cobre) 6.325,59 18,19 %

 2.1  91926 SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, 
PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023

M 1546,6 4,09 4,09 6.325,59 18,19 %

 3 Caixa de Passagem 420,96 1,21 %

 3.1  CP-
ELJ.003 

Próprio CAIXA DE PASSAGEM ELÉTRICA 15X15X10CM (SOBREPOR), 
FORNECIMENTO E INSTALACAO.

UN 6 70,16 70,16 420,96 1,21 %

 4 Canaleta PVC sistema X 4.542,00 13,06 %

 4.1  CP-
ELJ.048 

Próprio Fornecimento e instalação de canaleta sistema "x" 50 x 20 mm com divisória M 150 30,28 30,28 4.542,00 13,06 %

 5 Dispositivo Elétrico Embutir 320,10 0,92 %

 5.1  CP-
ECP021 

Próprio CAIXA DE PASSAGEM PVC 4" X 2" EMBUTIDA, COM SUPORTE, PLACA E 
TAMPA CEGA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

UN 15 21,34 21,34 320,10 0,92 %

 6 Dispositivo Elétrico Sobrepor 15.501,00 44,58 %

 6.1  CP-
ELJ.046 

Próprio Tomada dupla 2p+T universal, "Sistema X", ref. 1434, Fame ou similar UN 150 43,12 43,12 6.468,00 18,60 %

 6.2  CP-
ELJ.047 

Próprio Tomada para lógica, rj45, sobrepor sistema x aparente. UN 150 60,22 60,22 9.033,00 25,98 %

 7 Dispositivo de Proteção 190,50 0,55 %

 7.1  93655 SINAPI DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 20A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 15 12,70 12,70 190,50 0,55 %

 8 Eletroduto PVC 2.140,18 6,15 %

 8.1  91837 SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO REFORÇADO, PVC, DN 32 MM (1"), 
PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M 64,07 22,25 22,25 1.425,55 4,10 %

Orçamento Sintético

Bancos B.D.I. Encargos Sociais
SINAPI - 10/2023 - 
Paraíba
ORSE - 09/2023 - Sergipe

0,0% Não Desonerado: embutido nos 
preços unitário dos insumos de 
mão de obra, de acordo com as 
bases.
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 Prefeitura Universitária
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 8.2  91856 SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 32 MM (1"), PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M 64,79 11,03 11,03 714,63 2,06 %

 9 Patch Cord 5.271,00 15,16 %

 9.1  CP-
ELJ.049 

Próprio Fornecimento e instalação de patch cords cat.6 c/2,50m UN 150 35,14 35,14 5.271,00 15,16 %

Total Geral 34.772,08

_______________________________________________________________
SETOR DE ENGENHARIA ELÉTRICA - PU

Outros

Total sem BDI 34.772,08
Total do BDI 0,00
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX

MODELO DE TERMO DE CONTRATO
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS – LICITAÇÃO

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA 

(Processo Administrativo n°...........)

CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº  ......../....,  QUE  FAZEM

ENTRE  SI  A  UNIÃO,  POR  INTERMÉDIO  DO

(A)  .........................................................

E ............................................................. 

A União / Autarquia ....... / Fundação ......., (utilizar a menção à União somente se for órgão
da Administração Direta, caso contrário incluir  o nome da autarquia ou fundação conforme o caso)  por
intermédio  do(a)  ....................................  (órgão  contratante),  com  sede  no(a)
....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob
o nº  ................................, neste ato representado(a) pelo(a)  ......................... (cargo e nome), nomeado(a)
pela Portaria nº  ......, de  ..... de  ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de  ............... de  ...........,
portador  da  Matrícula  Funcional  nº  ..........,  doravante  denominado  CONTRATANTE,  e  o(a)
.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ...................................,
em ............................. doravante  designado  CONTRATADO,  neste  ato  representado(a)  por
..................................  (nome  e  função  no  contratado),  conforme  atos  constitutivos  da  empresa  OU
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº ..............................  e em
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços  comuns de  ..........................,  nas
condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE
DE

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX

2

3

...

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. O  prazo  de  vigência  será  automaticamente  prorrogado,  independentemente  de  termo  aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso
de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e
XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

5.3. O  valor  acima  é  meramente  estimativo,  de  forma  que  os  pagamentos  devidos  ao  contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).

7.2. Após o interregno de um ano, e  independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão  reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo  contratante,  do  índice  IPCA, exclusivamente  para  as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão),  obrigatoriamente,  o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV  )

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções  verificadas  no  objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,  meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1.  A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de XXXXXX.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do
art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. A Administração não responderá por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo  Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir  todas as  obrigações constantes  deste  Contrato  e  de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do
contrato.

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal  do contrato ou autoridade superior (art.
137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5. Alocar  os  empregados necessários ao perfeito  cumprimento  das  cláusulas deste  contrato,  com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e
a legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir  ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e  danos decorrentes da execução do objeto,  de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8. Não contratar,  durante a vigência do contrato,  cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato,
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.11. Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  qualquer  ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12. Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitada  pelo  Contratante  ou  por  seus  prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário
à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  dos  serviços  e  nas  melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116);

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,  devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021;

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do Contratante;

9.24. Realizar  os  serviços  de  manutenção e assistência  técnica  no(s)  seguinte(s)  local(is)  ...  (inserir
endereço(s));

9.24.1. O técnico deverá se deslocar ao local da repartição, salvo se o contratado tiver unidade de
prestação  de  serviços  em distância  de  [....]  (inserir  distância  conforme  avaliação  técnica)  do  local
demandado. 
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9.25. Realizar  a  transição  contratual  com  transferência  de  conhecimento,  tecnologia  e  técnicas
empregadas,  sem  perda  de  informações,  podendo  exigir,  inclusive,  a  capacitação  dos  técnicos  do
contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços;

9.26. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá
ser  livremente  utilizado  e/ou  alterado  em  outras  ocasiões,  sem  necessidade  de  nova  autorização  do
Contratado.

9.26.1. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico,
insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o fornecimento de
todos  os  dados,  documentos  e  elementos  de  informação  pertinentes  à  tecnologia  de  concepção,
desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra.

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a  Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados  pessoais  a  que  tenham  acesso  em  razão  do  certame  ou  do  contrato  administrativo  que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do  art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e
somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É  dever  do  contratado  orientar  e  treinar  seus  empregados  sobre  os  deveres,  requisitos  e
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir  de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O Contratante  poderá  realizar  diligência  para  aferir  o  cumprimento  dessa  cláusula,  devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O  Contratado  deverá  prestar,  no  prazo  fixado  pelo  Contratante,  prorrogável  justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a  partir  de contratos administrativos,  notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato  está  sujeito  a  ser  alterado  nos  procedimentos  pertinentes  ao  tratamento  de  dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
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10.12. Os contratos e convênios de que trata o  § 1º do art.  26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração  ou  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da   Lei nº 14.133, de 2021  );
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
iv) Multa:

(1) Moratória de  1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado,  até  o  máximo  de  2%  (dois  por  cento), pela  inobservância  do  prazo  fixado  para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

a. O atraso superior a 90 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.
137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(3)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de ....% a
...% do valor do Contrato.
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1,
de ....% a ...%  do valor do Contrato. 
(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...%  do valor do
Contrato.
(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...%  do valor
do Contrato.
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(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...% do valor
do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

[INDICAR  ITENS  ESPECÍFICOS  DE  INEXECUÇÃO  PARCIAL  QUE  JUSTIFIQUEM  PENA
DIVERSA]

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.5. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do  pagamento
eventualmente  devido  pelo  Contratante  ao  Contratado,  além  da  perda  desse  valor,  a  diferença  será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.6. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846,  de  2013,  serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,  à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção,  informar  e  manter  atualizados  os  dados  relativos  às  sanções  por  ela  aplicadas,  para  fins  de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de
2021)

12.12. As  sanções de impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração de inidoneidade para  licitar  ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
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12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos  devidos  pelo  referido  órgão  decorrentes  deste  mesmo  contrato  ou  de  outros  contratos
administrativos  que  o  contratado  possua com o  mesmo órgão  ora  contratante,  na  forma da  Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  
b) poderá  a  Administração  optar  pela  extinção  do  contrato  e,  nesse  caso,  adotará  as  medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4.2.1. Se a operação  implicar  mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.5.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.5.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.5.1.3. Indenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,   caput,   da  
Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.7. O contrato  poderá ser  extinto  caso se constate  que o  contratado mantém vínculo  de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

14.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade: 

II. Fonte de Recursos:  
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III. Programa de Trabalho: 

IV. Elemento de Despesa: 

V. Plano Interno: 

VI. Nota de Empenho:

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na  Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei  nº
14.133, de 2021.

16.2. O  contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou
supressões que  se fizerem necessários,  até  o  limite  de 25% (vinte  e  cinco por  cento)  do valor  inicial
atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de
1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de  Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de ...... para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste  Termo de  Contrato  que  não  puderem ser  compostos  pela  conciliação,
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2- 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º .........

O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com
sede no(a) ......, na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a)
pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... de ...... de 202..., publicada
no .......  de  .....  de .......  de .....,  portador  da  matrícula  funcional  nº  ...................,,  considerando o
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS
nº  ......./202...,  publicada  no  ......  de  ...../...../202.....,  processo  administrativo  n.º  ........,  RESOLVE
registrar  os  preços  da(s)   empresa(s)  indicada(s)  e  qualificada(s)  nesta  ATA,  de  acordo  com a
classificação  por  ela(s)  alcançada(s)  e  na(s)   quantidade(s)   cotada(s),  atendendo  as  condições
previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º
de abril  de 2021,  no Decreto  n.º  11.462, de 31 de março de 2023,  e em conformidade com as
disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........ ,
especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... [do edital de Licitação
nº ........../20...], que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido
registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X

Especificação Marca 

(se exigida no

edital)

Modelo

(se exigido no

edital)

Unidade Quantidade

Máxima

Quantida

de

Mínima

Valor Un Prazo

garantia

ou

validade

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão)....

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta
contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.
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Vedação a acréscimo de quantitativos

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE,  FORMALIZAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  E  CADASTRO
RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir  do primeiro dia
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no
próprio  instrumento  contratual  e  observará  no  momento  da  contratação  e  a  cada  exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual,
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por  intermédio  de instrumento contratual,  emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de
2021.

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  deverão  ser  observadas  as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a  possibilidade  de  o  licitante  oferecer  ou  não  proposta  em quantitativo  inferior  ao
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores
que:

5.4.2.1. Aceitarem  cotar  os  bens,  as  obras  ou  os  serviços  com  preços  iguais  aos  do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.
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5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual  período,
mediante  solicitação do  licitante  ou fornecedor  convocado,  desde que apresentada dentro  do
prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar  a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item Erro: Origem da
referência não encontrada, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar
os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1,  aceitar a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos
termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
preços  foram  registrados  sem  redução,  observada  a  ordem  de  classificação,  com  vistas  à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes,  atendida  a  ordem  classificatória,  quando  frustrada  a  negociação  de  melhor
condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas,  mas não  obrigará a  Administração a contratar,  facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços  registrados  poderão  ser  alterados ou  atualizados em decorrência  de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada  repercussão  sobre  os  preços
registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento,  deverá ser  respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;  

6.1.3.2. No caso  da repactuação,  poderá ser  a  pedido  do  interessado,  conforme critérios
definidos para a contratação.

__________________________________________________________________
Pregão Eletrônico SRP 90002/2024 – UASG: 158198
CCJS/UFCG



7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior  ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a
redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que  tiveram seu  registro
cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e
às entidades que  tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que
avaliem a conveniência  e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  facultado  ao  fornecedor  requerer  ao
gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso,  o fornecedor encaminhará,  juntamente com o pedido de alteração,  a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item  9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei  nº 14.133, de 2021, e na
legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior,
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item  9.4, e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6.  O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  comunicará  aos  órgãos  e  às  entidades  que
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do
preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto
no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
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8. REMANEJAMENTO  DAS  QUANTIDADES  REGISTRADAS  NA  ATA  DE  REGISTRO  DE
PREÇOS

8.1.  As  quantidades previstas para os  itens  com preços registrados nas atas  de registro  de
preços  poderão  ser  remanejadas  pelo  órgão  ou  entidade  gerenciadora  entre  os  órgãos  ou  as
entidades participantes e não participantes do registro de preços.

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal
ou  de  Municípios  distintos,  caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  ata  de  registro  de  preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente
do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E  DOS  PREÇOS
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do
Decreto nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de
2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,
mediante  decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção do  registro  de  preços,  vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2.  O cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  9.1 será  formalizado  por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla
defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada  a  ordem  de
classificação.
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9.4. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo  gerenciador,  em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos
do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES

10.1. O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  Preços  ensejará  aplicação  das  penalidades
estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem
assinado a ata. 

10.2. É  da  competência  do  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades  decorrentes  do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462,
de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos
ou  entidade  participante,  caso  no  qual  caberá  ao  respectivo  órgão  participante  a  aplicação  da
penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.3. O  órgão  ou  entidade  participante  deverá  comunicar  ao  órgão  gerenciador  qualquer  das
ocorrências  previstas  no  item  9.1,  dada  a  necessidade  de  instauração  de  procedimento  para
cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem
para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em ....  (....) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai  assinada pelas partes  e encaminhada cópia aos demais
órgãos participantes (se houver). 

Local e data

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s)

registrado(s)

Anexo

Cadastro Reserva
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Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com

preços iguais ao adjudicatário:

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X

Especificação Marca 

(se exigida no

edital)

Modelo

(se exigido no

edital)

Unidade Quantidade

Máxima

Quantida

de

Mínima

Valor Un Prazo

garantia

ou

validade

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta

original:

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X

Especificaçã

o

Marca 

(se exigida no

edital)

Modelo

(se exigido no

edital)

Unidade Quantidade

Máxima

Quantida

de

Mínima

Valor Un Prazo

garantia

ou

validade

__________________________________________________________________
Pregão Eletrônico SRP 90002/2024 – UASG: 158198
CCJS/UFCG



ANEXO IV (a)

TERMO DE VISTORIA

Certifico sob as penas  da  lei que a empresa   ________________________,  inscrita  no  Cadastro Nacional  de

Pessoa Jurídica, CNPJ/MF sob o  n ú m e r o                                                   ,  com sede n a           

                                                                                                                              ,  por  intermédio  de  seu

representante legal, o S e n h o r                                                                        ,  infra-assinado,  portador

da  carteira de identidade número                                                                      , expedida pe la            e

do cadastro de Pessoa Física, CPF/MF, sob o número                                     visitou  as  dependências  do

Centro  de  Ciências  Jurídicas  e  Sociais  da  Universidade  Federal  de  Campina  Grande,  tomando

conhecimento  dos  locais  onde  serão  prestados  os  serviços  objeto  do  Pregão  Eletrônico

nº__/2024, estando plenamente consciente da infraestrutura que tem a disposição e tomado

conhecimento de todas as dificuldades porventura existentes.

Sousa-PB,              de                   de 2024.

                                                                                                                                                                                              

Assinatura do Declarante                                                        Representante do campus-Sousa
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ANEXO IV (b)

DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA À VISTORIA

Eu                                                        , CPF                               , na qualidade de Responsável Técnico da

empresa:                                                           , CNPJ:                                       com sede na rua

_______________________________________ Fone                                  Declaro que optei pela não

realização  de  vistoria,  assumindo  inteiramente  a  responsabilidade  ou  consequências  por  essa omissão,

mantendo as garantias que vincularem nossa proposta ao presente processo licitatório, em nome da empresa que

represento.

Serviço:                                                                                                                      

Local:                                                                                                                       

Sousa-PB,                 de                                de 2024.
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Assinatura do Declarante
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